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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo encaminha a este Colegiado, por meio do Ofício GFD nº 143/2014, protocolado em 28/10/2014, a Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, nos termos da Deliberação CEE nº 99/2010.
Com fundamento no Art. 17 da Deliberação CEE nº 7/2000, o Processo foi enviado ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que acolheu, por unanimidade, o voto do relator no sentido de opinar pelo deferimento do pedido de renovação do reconhecimento do curso de graduação em Direito interposto pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, para o município de São Bernardo do Campo/SP (fls. 639/verso).

1.2 APRECIAÇÃO
O pedido está acompanhado de Relatório Síntese, nos termos do determinado pelo anexo da Deliberação CEE nº 99/2010.
Para elaborar Relatório circunstanciado sobre a Renovação do Reconhecimento do Curso, foram designados os Especialistas, Professores Doutores Lucas de Souza Lehfeld e Alessandro Arthur Ramozzi Chiarottino (fls. 640).

As informações encaminhadas estão disponibilizadas em CD (compact disc) com arquivos eletrônicos, contendo dados previstos no Art. 3º da Deliberação citada.
Atos legais referentes ao Curso
Reconhecimento: Decreto Estadual 49.845, de 17/06/1968
Renovação do Reconhecimento: 
· Parecer CEE nº 329/06 e Portaria CEE/GP nº 266/06, pelo prazo de 2 anos;
· Parecer CEE nº 162/08 e Portaria CEE/GP nº 211/08, pelo prazo de 5 anos;
· Portaria CEE/GP 294 de 06/07/2011, que renovou o Reconhecimento dos Cursos que obtiveram conceito igual ou superior a 4 (quatro) no ENADE de 2009, com resultado divulgado em 13/01/2011.
Responsável pelo Curso

Professor Mauro Pardelli Colombo, possui o título de Especialista e ocupa o cargo de Coordenador do Curso.
Dados Gerais

Horário de funcionando:
· manhã: das 7h30min às11h50, de segunda a sexta-feira

· noite: das 18h40min às 23h, de segunda a sexta-feira
· aos sábados das 8h às 11h40min e das 12h40min às 14h – Turmas Especiais.
Duração da hora/aula: 50 minutos.
Carga horária total do Curso: 3.702 horas.
Número de vagas oferecidas:
· diurno: 240 vagas anuais;
· noturno: 240 vagas anuais.
Tempo de integralização: mínimo de 5 anos.
Caracterização da infraestrutura física da Instituição reservada para o Curso
	Instalações
	Quantidade
	Capacidade por área
	Capacidade total

	Salas de Aula
	20
	 
	1300

	Barentz 1 a 18
	
	65
	

	Java 19
	
	65
	

	Java 20
	
	65
	

	Apoio – Salas multiuso
	3
	 
	240

	Java 03
	
	60
	

	Java 04
	
	60
	

	Java 05
	
	120
	

	Apoio – Auditórios
	2
	
	234

	São Bernardo
	
	116
	

	Insuela
	
	118
	

	Apoio – Anfiteatro
	1
	270
	

	Forinho
	1
	40
	

	Laboratório de Informática
	1
	71
	

	Área de Estudos Coletivo
	1
	60
	

	Área de Estudo Individual (Biblioteca)
	1
	12
	

	Área de Estudo Coletivo (Biblioteca)
	1
	24
	

	Área de Estudos com Computador (Biblioteca)
	1
	8
	


Biblioteca
	Tipo de acesso ao acervo
	Livre

	É especifica para o Curso
	Sim

	Total de livros para o Curso (nº)
	18.373 Títulos           41.380 Volumes

	Periódicos para o Curso
	     673 Títulos           16.523 Volumes

	Videoteca/Multimídia para o Curso
	      317 Títulos

	Teses disponíveis referentes ao Curso
	     108 Títulos

	Outros
	Assinatura da Revista dos Tribunais on line


Detalhes do acervo:
http://biblioteca.direitosbc.br/alipac/ - para consulta ao acervo.

http://www.direitosbc.br/aquisicoes.aspx - para consulta das recentes aquisições.

http://biblioteca.direitosbc.br/alipac/-/bor-info - para pesquisas, reservas, renovações de empréstimo e consulta da situação do usuário junto à Biblioteca.

Relação nominal dos docentes

	Ordem
	Nome
	Titulação Acadêmica
	Reg. de Trabalho
	Disciplina(s)
	H/A Semanal

	Titulares

	1
	Antonio Wagner Rosino
	Mestre
	P
	Medicina Legal  
	24

	2
	Arthur Luís Mendonça Rollo 
	Mestre
	H
	Direitos Difusos e Coletivos
	9

	3
	Carlos Eduardo B. da Silva e Costa 
	Mestre
	H
	Filosofia Jurídica
	12

	4
	Carlos Eduardo Cauduro Padin
	Especialista
	H
	Direito Comercial I
	12

	5
	Carmela Dell' Isola
	Doutora
	P
	Processo Civil
	32

	
	
	
	
	P J Civil
	

	6
	Carmen Sílvia Fullin
	Doutora
	H
	Sociologia
	18

	7
	Clarice Assalin
	Doutora
	H
	Linguagem Jurídica
	16

	8
	Davi Furtado Meirelles
	Mestre
	H
	Direito do Trabalho II
	12

	9
	Débora Vanessa Caús Brandão
	Doutora
	P
	D. Civil IV
	24

	10
	Denise Auad
	Doutora
	P
	Direito Constitucional
	20

	
	
	
	
	P J Constitucional
	

	11
	Eliana Borges Cardoso
	Mestre
	H
	Direito do Trabalho I
	12

	12
	Eliane Maria Agati Madeira
	Doutora
	H
	Direito Romano
	12

	13
	Elisabeth Vicentina De Gennari
	Especialista
	
	Direito Processual Civil II
	32

	
	
	
	
	P J Civil
	

	14
	Estevão Lo Ré  Pousada
	Doutor
	P
	Direito Civil I
	32

	15
	Heitor Donizete de Oliveira
	Doutor
	H
	Direito Penal I
	8

	16
	Hélcio Maciel França Madeira
	Doutor
	H
	Direito Romano
	12

	17
	Ivani Contini Bramante 
	Doutora
	H
	Direito Processual do Trabalho
	12

	18
	Ivone Cristina de Souza João 
	Doutora
	H
	Teoria Geral do Processo
	18

	19
	João Antunes dos Santos  Neto
	Doutor
	H
	Direito Administrativo
	8

	20
	José Carlos Daumas Santos 
	Mestre
	H
	Direito Penal I
	16

	21
	Luiz Guilherme Arcaro Conci
	Doutor
	H
	Ciência Pol. e Teoria do Estado
	18

	22
	Márcia Arnaud Antunes
	Mestre
	P
	Introdução ao Direito
	24

	23
	Marcelo Benacchio
	Doutor
	H
	Direito Civil III
	9

	24
	Marcelo S. K. Vaz Döppenschmitt
	Mestre
	P
	Filosofia Geral
	24

	25
	Marino Luiz Postiglione
	Doutor
	P
	Direito Comercial II
	24

	26
	Nélida Cristina dos Santos
	Doutora
	H
	Direito Tributário
	15

	27
	Patrícia Caldeira
	Doutora
	H
	Direitos Difusos e Coletivos
	9

	28
	Paulo Dias de Moura Ribeiro
	Doutor
	H
	Direito Civil II
	4

	29
	Pedro Marini Neto
	Especialista
	P
	Prática Jurídica Civil
	20

	30
	Roberto Bahia 
	Mestre
	P
	Direito Constitucional II
	32

	31
	Roberto Ferreira Archanjo da Silva
	Doutor
	H
	Direito Penal III
	16

	
	
	
	
	P J Direito
	

	32
	Rodrigo Gago Freitas Vale Barbosa 
	Doutor
	P
	Direito Civil IV
	28

	33
	Rui Décio Martins
	Doutor
	H
	Direito Internacional
	16

	34
	Ruy Coppola Júnior 
	Doutor
	H
	Direito Comercial III
	15

	35
	Sérgio Seiji Itikawa
	Mestre
	H
	Economia
	16

	36
	Tailson Pires Costa
	Doutor
	P
	Direito Penal II
	24

	37
	Toru Yamamoto
	Doutor
	H
	Direito Penal III
	12

	38
	Valéria Cristina Pereira Furlan
	Doutora
	H
	Direito Tributário
	13

	
	
	
	
	P J Tributária
	

	39
	Vladimir Balico 
	Mestre
	H
	Direito Processual Penal
	16

	Licenciados

	40
	Alberto Gosson Jorge Junior
	Mestre
	H
	Direito Civil II  
	8

	41
	Erotilde R. dos Santos Minharro
	Doutora
	H
	Direito Processual do Trabalho
	12

	42
	José Benedito Franco de Godoi
	Especialista
	H
	Introdução ao Direito
	6

	43
	Marcelo José Ladeira Mauad 
	Doutor
	H
	Direito do Trabalho I
	12

	Contratados

	44
	Adriana Preti Nascimento
	Mestre
	H
	Teoria Geral do Processo
	18

	
	
	
	
	P J Civil
	

	
	
	
	
	Direito Processual Civil III
	

	45
	Alenilton da Silva Cardoso
	Mestre
	H
	Direito Processual Civil III
	16

	46
	Arlindo Felipe da Cunha
	Doutor
	H
	PJ Tributária
	4

	47
	Bianca Mendes P. Richter
	Mestre
	H
	Direitos Difusos e Coletivos
	6

	48
	Celso Iwao Yuhachi Mura Suzuki
	Mestre
	H
	Direito Comercial I
	12

	
	
	
	
	Direito Comercial III
	

	49
	Claudia R. O. M. da Silva Loureiro
	Mestre
	H
	Direito Civil II
	12

	50
	Claudia M. F. De Vico A. da Silva
	Mestre
	H
	Direito do Trabalho I
	12

	51
	Gilberto Carlos Maistro Junior
	Mestre
	H
	PJ - Trabalhista
	8

	52
	Glauco Alves Martins
	Mestre
	H
	Direito Comercial I
	9

	53
	Letícia Zuccolo Paschoal da Costa
	Mestre
	H
	Direito Processual Civil III
	8

	54
	Luciano Vieiralves Schiappacassa
	Mestre
	H
	Direito Penal I
	8

	55
	Luiz F. de Camargo P. do Amaral
	Mestre
	H
	Direito Civil III
	15

	56
	Marcel Edvar Simões
	Mestre
	H
	Direito Civil II
	8

	57
	Priscilia Sparapani
	Mestre
	P
	Direito Administrativo
	24

	58
	Priscilla M. Simonato de Migueli
	Mestre
	H
	Direito do Trabalho I
	12

	59
	Rafael Nobre Luís
	Mestre
	H
	Direito Processual Penal
	16

	60
	Reinaldo Mendes de Assis
	Mestre
	H
	PJ - Penal
	4

	61
	Rubens Eduardo Glezer
	Mestre
	H
	Filosofia Jurídica
	4

	62
	Sérgio Iglesis Nunes de Souza
	Doutor
	H
	Direito Civil V
	12

	
	
	
	
	Direito Civil II
	

	63
	Silvio Dutra
	Mestre 
	H
	Direito Proc. do Trabalho
	12

	64
	Tatiana Santos Perrone
	Mestre
	H
	Sociologia
	6

	65
	Thais Novaes Cavalcanti
	Doutora
	H
	PJ  Constitucional I
	4

	66
	Vitor Bartoletti Sartori
	Doutor
	H
	CPTE
	6


Docentes segundo a titulação (Deliberação CEE nº 55/06)

	Titulação
	Quantidade
	%

	Especialistas
	04
	     6,06

	Mestres
	28
	    42,42

	Doutores
	34
	     51,51

	Total
	66
	100


Corpo técnico disponível para o Curso

	Tipo
	Quantidade

	Biblioteca
	13

	Manutenção do Curso
	119 funcionários (técnicos, administrativos, operacionais e de manutenção


Demanda do Curso nos últimos processos seletivos, desde o último Reconhecimento

	Período
	VAGAS
	CANDIDATOS
	Relação Candidato/ Vaga

	
	Manhã
	Tarde
	Noite
	Manhã
	Tarde
	Noite
	Manhã
	Tarde
	Noite

	2011
	240
	-
	240
	622
	-
	639
	2,59
	-
	2,66

	2012
	240
	-
	240
	584
	-
	766
	2,43
	-
	3,19

	2013
	240
	-
	240
	533
	-
	576
	2,22
	-
	2,40

	2014
	240
	-
	240
	620
	-
	586
	2,58
	-
	2,44


Demonstrativo de alunos matriculados e formados no Curso desde o último Reconhecimento, por semestre

	 
Período
	Matriculados
	Egressos

	
	Ingressantes
	Demais séries
	Total
	

	
	Manhã
	Tarde
	Noite
	Manhã
	Tarde
	Noite
	Manhã
	Tarde
	Noite
	Manhã
	Tarde
	Noite

	2011
	240+28
	-
	240
	1166
	-
	1309
	1434
	-
	1549
	144
	-
	171

	2012
	240+27
	-
	240
	1170
	-
	1321
	1437
	-
	1561
	193
	-
	195

	2013
	240+26
	-
	240+1
	1052
	-
	1235
	1318
	-
	1559
	148
	-
	196

	2014
	240+13
	-
	240
	1143
	-
	1304
	1396
	-
	1544
	
	
	


Ingressantes período da manhã = vagas de vestibular + matriculados de transferência externa

Ingressantes período da noite = vagas de vestibular + transferências ex-officio
Matriz curricular do Curso, contendo distribuição de disciplinas e carga horária por período

	Plano de Curso - Bacharel em Direito

	1. Matérias Obrigatórias
	Currículo Pleno
	Hora-Aula de 50 min
	Série

	1.1 Fundamentais
	
	Semanal
	Anual
	

	Introdução ao Direito
	Introdução ao Direito
	3
	105
	1ª

	Filosofia 
	Filosofia Geral
	3
	105
	1ª

	
	Filosofia Jurídica
	2
	70
	2ª

	Sociologia
	Sociologia (Geral e Jurídica)
	3
	105
	2ª

	Economia
	Economia
	2
	70
	1ª

	Ciência Política e Teoria do Estado
	C. Política e Teoria do Estado
	3
	105
	1ª

	1.2 Profissionalizantes
	
	
	
	

	Direito Constitucional
	Direito Constitucional I
	2
	70
	1ª

	 
	Direito Constitucional II
	4
	140
	2ª

	 
	Direito Civil I
	4
	140
	1ª

	 
	Direito Civil II
	4
	140
	2ª

	Direito Civil
	Direito Civil III
	3
	105
	3ª

	 
	Direito Civil IV
	3
	105
	4ª

	 
	Direito Civil V
	4
	140
	5ª

	Direito Administrativo
	Direito Administrativo
	4
	140
	3ª

	Direito Tributário
	Direito Tributário
	3
	105
	4ª

	 
	Direito Penal I
	4
	140
	2ª

	Direito Penal
	Direito Penal II
	3
	105
	3ª

	 
	Direito Penal III
	3
	105
	4ª

	 
	Teoria Geral do Processo
	3
	105
	2ª

	Direito Processual Civil
	Direito Processual Civil I
	3
	105
	3ª

	 
	Direito Processual Civil II
	3
	105
	4ª

	 
	Direito Processual Civil III
	4
	140
	5ª

	Direito Processual Penal
	Direito Processual Penal 
	4
	140
	4ª

	 
	Direito do Trabalho I
	3
	105
	2ª

	Direito do Trabalho
	Direito do Trabalho II – Previdenciário  e Acidentário
	3
	105
	3ª

	
	
	
	
	

	 
	Direito Comercial I
	3
	105
	3ª

	Direito Comercial
	Direito Comercial II
	3
	105
	4ª

	 
	Direito Comercial III
	3
	105
	5ª

	Direito Internacional
	Direito Internacional 
	2
	70
	5ª

	1.3. Complementares
	
	
	
	

	Direito Romano
	Direito Romano
	3
	105
	1ª

	Medicina Legal
	Medicina Legal 
	3
	105
	5ª

	Direito Processual do Trabalho
	Direito Processual do Trabalho
	3
	105
	3ª

	Direitos Difusos e Coletivos
	Direitos Difusos e Coletivos
	3
	105
	5ª

	Linguagem Jurídica
	Linguagem Jurídica
	2
	70
	1a


Resumo

	
	Horas/Aula (50 minutos)
	Horas

	Carga Horária das Disciplinas
	3.675
	3.062

	Estágio Supervisionado de Prática Jurídica
	
	   300

	Atividades Complementares
	
	  200

	Trabalho de Conclusão de Curso
	
	  140

	Carga Horária Total do Curso
	
	3.702


A carga horária do Curso de Direito continua obedecendo:

· à Resolução CNE/CES nº 2, de 18/06/2007, que dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, prevendo para o Curso, em questão, o mínimo de 3.700 horas;

· à Resolução CNE/CES nº 3/2007, que dispõe sobre o conceito hora/aula.

Do Relatório apresentado pela Comissão de Especialista

O Relatório Circunstanciado apresentado pela Comissão de Especialistas encontra-se anexado nos autos processuais, de fls. 641 a 653, contendo as seguintes apreciações:
Acessibilidade adequada para portadores de deficiência ou mobilidade reduzida.
Projeto de construção de novo prédio para melhor acomodar o corpo discente e docente da IES, com ampliação do anfiteatro, biblioteca, área de convivência e salas para a pós-graduação. 
Todas as salas, laboratórios, anfiteatro e outras dependências administrativas possuem ventilação (ar condicionado) e mobiliário adequados.

As salas de aula são espaçosas, com média de 65 carteiras, dotadas de equipamento de multimídia, som, iluminação e ventilação (ar condicionado). Atendem muito bem a comunidade acadêmica no que diz respeito ao mobiliário, climatização, iluminação e equipamentos de auxílio ao docente. 

Possui laboratório de informática, reformado, com 71 máquinas novas, todas com acesso à internet, e principais softwares para pesquisa (acesso ao acervo da biblioteca, banco de dados e outros) e elaboração de textos.

O Projeto Pedagógico do Curso é bastante adequado. Também, é dado relevante, o Curso manter uma disciplina de Direito Romano (cuja cadeira é ocupada por Especialista na área), o que poucas instituições fazem atualmente. Ressalte-se ainda a disciplina de Linguagem Jurídica, que visa aperfeiçoar os alunos (que, lembre-se, já vêm de um vestibular bastante competitivo) na expressão propriamente jurídica.  

A taxa de evasão é bastante reduzida (menos de 5%). A boa performance em termos de evasão provavelmente deve-se ao vestibular relativamente competitivo (5 candidatos por vaga) e pela boa oferta de apoio acadêmico e pedagógico colocada à disposição dos alunos. 

Matriz curricular adequada, com carga horária para disciplinas (3062h), para o Estágio Supervisionado em Prática Jurídica (300h), para as Atividades Complementares (200h) e para o TCC (200 h), todos em obediência ao Parecer CNE/CES nº 261/2006, bem como à RESOLUÇÃO CNE/CES Nº 2/2007. Mantém, ainda, Estágio Externo de Prática Jurídica, realizado fora da Instituição, em escritórios com os quais tenha “convênio”.
As condições para realização do TCC parecem adequadas, sendo particularmente positiva a defesa pública dos TCCs e o apoio permanente que a FDSB proporciona através da atividade de Orientação e Apoio Pedagógico.
No que se refere à Relação Especialistas/Mestres/Doutores, a Instituição merece elogios, superando com folga os exigentes critérios da Deliberação CEE nº 55/2006. Com efeito, mantêm elevada proporção de Professores Doutores em seus quadros, (51,51%). Quando somamos a proporção de Doutores a de Mestres, chegamos a 94% do total, o que pode ser considerado ótimo para a Região, ou mesmo para o Estado como um todo.

As atividades complementares da FDSBC podem ser resumidas da seguinte forma:

· Programa de Iniciação Científica: parece estar bem estruturado dentro da FDSBC, que, aliás, conta inclusive com uma revista específica para publicações de trabalhos de iniciação.

· Cursos de Extensão Universitária: também adequadamente implantados, realizando cursos de férias duas vezes por ano. Além disso, realiza anualmente a Semana Jurídica e Cultural, o Congresso Jurídico-Científico, o Encontro da FDSBC sobre os Direitos da Mulher, o Encontro da FDSBC sobre Direito do Trabalho, e o Encontro sobre Direito Ambiental, da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, o que representa um grande número de encontros institucionais. Estas atividades, unidas a palestras eventuais de professores da casa ou de fora, compõem uma oferta bastante razoável em termos de extensão. 

· Publicações: conta com duas revistas, sendo uma exclusivamente de alunos (com corpo editorial de professores) e outra dos professores.

Projetos de Extensão Comunitária: Escritório-Escola, posto da FDSBC no Poupatempo, CEJUSC – Centro Judiciário de Soluções de Conflito e Cidadania da Comarca de São Bernardo do Campo, Projeto Direito na Palma da Mão, Faculdade Aberta da Terceira Idade (FATI), iniciativa da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania de São Bernardo do Campo (Sedesc), e Cooperativa de Professores e Afins (Coofati). 

Os Especialistas recomendam a revisão da bibliografia das disciplinas, vez que entendem que a bibliografia básica deve ser de efetiva leitura por parte dos alunos; recomendam também que a IES, juntamente com seus colegiados e departamentos competentes, proponha um novo plano de carreira docente, incentivando os regimes parcial e integral de trabalho. 

Concluindo, manifestaram-se favoráveis ao pleito da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, pelo prazo de cinco anos.
2.2 A IES deverá observar as recomendações feitas pela Comissão de Especialistas.

2.3 Convalidam-se os atos escolares praticados no período em que o Curso permaneceu sem o Reconhecimento.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 23 de abril de 2015.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari (ad hoc), José Rui Camargo, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de maio de 2015.

a) Consª Rose Neubauer
Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de maio de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente

PARECER CEE Nº 240/15 – Publicado no DOE em 14/5/2015               - Seção I    -   Página 29
Res SEE de 21/5/15, public. em 22/5/15                                                  -  Seção I   -   Página 22

Portaria CEE GP n° 208/15, public. em 23/5/15                                        -  Seção I  -   Página 82

